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o estado do euro:  
o pior pode ter passado, mas não é possível  

enxergar o fim da crise em decorrência  
das políticas, da política e dos processos 

Vivien A. Schmidt

A calmaria paira sobre a zona do euro, ao menos em comparação com a mon-

tanha-russa que foi o período entre 2010 e 2012. Mas a crise está longe de ter 

terminado. As políticas, a política e os processos, em sua totalidade, apresen-

tam problemas.  As políticas econômicas focadas em austeridade e reforma es-

trutural não funcionaram, a julgar pelas baixas taxas de crescimento da região 

do euro, como um todo, e pelo fraco desempenho da maioria das economias 

da zona do euro, particularmente na periferia. Como resultado, a política tam-

bém piorou. O pico de votos para os partidos nos extremos da direita e da 

esquerda, somado à  crescente antipatia e euroceticismo dos cidadãos euro-

peus, são temas de grande preocupação, que ganharam ainda maior evidência 

com os resultados das eleições para o Parlamento Europeu no mês de maio de 

2014.  Além disso, os processos de governança da zona do euro que geraram 

a política e as políticas problemáticas também desequilibraram o antiquado 

“acordo democrático” entre as instituições da UE, ao substituírem o “Método 

Comunitário” por tomadas de decisão que se tornaram cada vez mais intergo-

vernamentais, via Conselho Europeu, e supranacionais, via BCE e Comissão.

Em consequência das políticas, da política e dos processos, a legitimidade 

democrática da governança da zona do euro foi questionada.  Usando os ter-

mos dos analistas políticos, os problemas de legitimidade derivam não apenas 

do mau desempenho econômico de “saída” relacionado às políticas da zona 

do euro e à cada vez mais volátil política de “entrada” dos cidadãos europeus, 

mas também da má qualidade do que se dá “através”1 nos processos de decisão 

1	 N. do T.: tradução dos termos input, input e throughput.
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política.2 Desde a crise, as decisões políticas da zona do euro tem se caracteri-

zado principalmente  por “governar segundo as regras e regulamentar segundo 

os números”,3 conforme os atores institucionais  acompanharam (ainda que 

minimamente) o aumento da responsabilidade conjunta através de mecanis-

mos de socorro aos bancos e de garantia de empréstimos com um rigor cres-

cente das regras de “estabilidade”, restrição crescente dos alvos numéricos, e 

aumento nas sanções e penalidades potenciais.

Assim sendo, com o decorrer da crise, os próprios atores institucionais 

da UE procuraram reformar seus processos de produção através da reinter-

pretação lenta e progressiva das regras, em um esforço para melhorar a saída 

das políticas e para ser mais responsivo à política de entrada.  O BCE se afas-

tou muito de sua interpretação bastante estreita, tipo “tamanho único que não 

cabe em ninguém” (controle da inflação), do que ele poderia fazer de acordo 

com a sua Carta; o Conselho se afastou da resistência inicial do tipo “tamanho 

único para somente um” (leia-se Alemanha) à qualquer forma de responsabi-

lidade compartilhada ou integração mais profunda; a Comissão se afastou de 

sua adesão estrita às metas numéricas do tipo “tamanho único para todos”; e 

até mesmo o PE se afastou de sua posição marginalizada de quase “nenhum 

tamanho”. E, contudo, no seu discurso para o público ou até mesmo entre si, 

os atores institucionais da UE, em sua maioria, negam ter distorcido, esticado 

e muito menos quebrado, de alguma forma, as regras estabelecidas. 

Isso nos leva à seguinte pergunta: este tipo de mudança lenta e de am-

pliação nos processos de que se dão “através” são suficientes, particularmente 

quando contestados, para permitir que a zona do euro gere um desempenho 

de políticas de saída suficientemente bom e que permita sua saída da crise an-

tes que seja tarde demais? E como isto afeta as questões de legitimidade rela-

cionadas a uma política de entrada cada vez mais volátil?

Uma crise sem fim em consequência de um  
desempenho de política de “saída” falho?

O pior das pressões de mercado prementes e das respostas de pânico da UE 

certamente ficou para trás. Já não há mais manchetes estrondosas anuncian-

2	 Sobre input e output, ver Scharpf 1999, 2012; sobre throughput, ver Schmidt 2013a.

3	 Ver Schmidt n/d.
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do que a dissolução do euro é eminente.  Isso não se dá apenas porque a crise 

na Ucrânia expulsou a crise do euro das primeiras páginas, mas também por-

que a zona do euro se estabilizou.  Houve grande progresso na solução de um 

dos problemas centrais de governança da zona do euro, com o estabelecimento 

de uma União Bancária e de uma Instituição de Resolução de Crises Bancá-

rias.  Além disso, alguns países que estavam sob vigilância da Troika da UE e 

do FMI deixaram, ou estão perto de deixar, seus programas de condicionali-

dade, especialmente a Irlanda e Portugal, enquanto alguns países da Europa 

Central e do Leste Europeu (CEEC) sob condicionalidade do FMI/UE desde 

2008 também foram mencionados por seu sucesso, como é o caso da Letônia. 

Por fim, a maioria dos países saiu da recessão, embora o crescimento continue 

anêmico.

Entretanto, apesar desta aparente recuperação, a zona do euro permanece 

frágil. Os  mercados estão calmos por hora,  mas eles  podem voltar a entrar 

em pânico  se o potencial econômico italiano  deteriorar,  se os bancos espa-

nhóis voltarem a ter problemas, ou se os resultados dos testes de stress do BCE 

(ou seja, sua Análise de Qualidade de Ativos) demonstrarem ser problemáti-

cos para alguns bancos grandes, ou totalmente sem credibilidade. Além dis-

so, enquanto a União Bancária e a Instituição para Resolução de Crises Ban-

cárias propiciam ao BCE o poder regulatório necessário, ainda falta ao BCE o 

poder de fogo financeiro para resgatar os bancos realmente grandes, que são 

demasiado grandes  para falir. E, embora os LTROs (empréstimos de curto 

prazo a juros baixos) do BCE tenham sido, de fato, uma benção para os ban-

cos, eles não solucionaram os problemas relacionados aos empréstimos res-

tritos para o setor privado, uma vez que, em vez disso, os bancos mantiveram 

uma tendência de comprar as dívidas de seus governos. Consequentemente, 

os negócios de pequeno e médio porte,  especialmente nos países da perife-

ria, continuam famintos por fundos de investimento ou até mesmo por linhas 

de crédito, já que os bancos cortaram os empréstimos. Isto provocou falências 

até mesmo de empresas economicamente competitivas.

Os problemas permanecem especialmente agudos para os países que ain-

da temem os mercados e/ou se encontram sob pressão da Comissão no que 

tange desequilíbrios ou déficits macroeconômicos “excessivos” – entre os quais 

agora se inclui a França, além dos muitos países da periferia.  Políticas de aus-

teridade que demandam rápida redução de déficit através de cortes nos gastos 

públicos – às quais afetaram particularmente áreas cruciais para o crescimento, 
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como educação e treinamento, ou para o consumo sustentável, tais como pen-

sões e emprego público –  produziram  contração econômica,  especialmente 

na ausência de outras fontes de investimento da UE ou do setor privado.  E as 

“reformas estruturais” que, para a Comissão, parecem ter significado princi-

palmente o aumento da “flexibilidade” do mercado de trabalho por meio da 

redução  da segurança do emprego dos trabalhadores e de seus salários  são, 

naturalmente, muito mais difíceis de negociar em uma atmosfera como esta 

– particularmente tendo em vista as taxas de desemprego que permanecem 

extremamente altas, com o desemprego entre os jovens ainda mais alto.

Os críticos haviam alertado para os problemas relacionados às respostas da 

zona do euro à crise praticamente desde o primeiro momento. Os problemas 

começaram com as políticas econômicas focadas em estabilidade financeira, já 

que a insistência para que todos os países apertassem seus cintos enquanto se 

tornavam “competitivos como a Alemanha” através de um crescimento guiado 

pelas exportações e pela produção de excedentes violava a “falácia da compo-

sição” de Keynes (ou seja,  aquilo que funciona para um país não necessaria-

mente funcionará para todos).4 Estas políticas também fracassaram em lidar 

apropriadamente com a interdependência das economias da UE, em que os 

países com superávit geram países com déficit. Especificamente, mesmo quan-

do os atores da UE reconheceram esta questão, minimizaram sua importância, 

ao definir regras baseadas em números que penalizavam déficits acima de 3%, 

mas apenas problematizavam superávits acima de 6%.

Tais políticas também tiveram efeitos deletérios em questões relacionadas 

à justiça social e aos direitos  humanos. O desemprego na área do euro perma-

nece muito alto, 11,6% em maio de 2014, ainda que abaixo do seu recorde de 

12,2% em fevereiro de 2013.  Mas muitos países ainda continuam a apresentar 

taxas bem mais altas (por exemplo, chegando a 25% na Grécia e Espanha, com 

o desemprego entre os jovens acima de 50%). Além disso, a solidariedade so-

cial vem apresentando uma oferta cada vez menor, particularmente  porque a 

condicionalidade para os países do programa, em sua maior parte, levou a cor-

tes na previdência, no sistema de saúde e na rede de seguridade social.  Quase 

um quarto da população da UE encontrou-se em situação de risco de pobreza 

ou de exclusão social em 2012, enquanto que na média 10% da população da 

UE  esteve gravemente  desprovida materialmente,  com números ainda mais 

4	 Ver, por exemplo, Skidelsky, 2013; Matthijs e Blyth, 2011.
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elevados especialmente no Leste Europeu e na Grécia.5  Além disso, o relatório 

do Conselho da Europa do final de 2013 concluiu que os programas de auste-

ridade que resultaram em cortes nos gastos sociais públicos, especialmente em 

países onde operam programas internacionais de socorro aos bancos, produ-

ziram importantes violações aos direitos humanos. O relatório condenou par-

ticularmente o aumento do número de sem-tetos no sul da Europa, Irlanda e 

Reino Unido, bem como as falhas no fornecimento de salvaguardas adequadas 

para garantir o acesso aos níveis essenciais mínimos de alimento no sul da Eu-

ropa –  já que os governos limitaram os subsídios aos alimentos – e até mesmo 

de água, no caso da Irlanda, com a introdução de taxas.

Os críticos atribuíram essas políticas problemáticas a uma miríade de er-

ros envolvendo a contextualização da crise e o diagnóstico, bem como a es-

colha das medidas aplicáveis e  a falta de soluções profundas. Os problemas 

começaram com a contextualização incorreta da crise, como sendo uma entre 

outras prodigalidades públicas, o que generalizou o discurso sobre a Grécia 

para todos os outros países com problemas, quando a crise, na realidade, foi 

precipitada pelo débito privado resultante da sobrecarga maciça sobre os ban-

cos, pelo crescente endividamento das famílias e pela avaliação equivocada do 

preço do risco de soberania por parte dos mercados.6  Esta contextualização, 

por sua vez, levou a um diagnóstico falho do problema como sendo compor-

tamental, porque a crise estava sendo vista como consequência do fracasso dos 

estados-membros em seguir as regras do Pacto de Estabilidade e Crescimento 

– quando, na realidade, os estados-membros tais como Irlanda, Portugal, Es-

panha e até mesmo a Itália, foram virtuosos a esse respeito por toda a década 

de 2000. O diagnóstico correto é de um problema estrutural, porque a política 

monetária de controle da inflação do BCE gerou divergência crescente, em vez 

de convergência, entre os países com déficit e os com superávit.7  

Como resultado da contextualização e do diagnóstico, as soluções escolhi-

das ficaram centralizadas em políticas pró-cíclicas  de dinheiro “sólido”, aus-

teridade orçamentária e “reforma estrutural”, que em vez de solucionar, exa-

cerbaram os problemas da economia.   A zona do euro teria se saído melhor 

com  políticas contra-cíclicas  que oferecessem estímulos macroeconômi-

5	 Eurostat, 2013.

6	 DeGrauwe e Ji, 2012; Blyth, 2013.

7	 Enderlein et al., 2012, 2013; DeGrauwe e Ji, 2013.
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cos,  investimento industrial  e apoio socioeconômico.8  Mas também teriam 

sido necessárias soluções mais profundas para sanar o fato de que a zona do 

euro apresenta um mecanismo incompleto de centralização de riscos e segu-

ro , colocado em prática como algo padrão, e não criado sob medida.9  A União 

Bancária, que finalmente foi instituída, não é o fim, mas apenas o começo das 

iniciativas necessárias para colocar a zona do euro em uma situação estável. 

O que a zona do euro teria que fazer seria completar a união monetária com 

uma união financeira 10 ou, até mesmo, uma união fiscal através de alguma 

forma de mutualização de dívida (por exemplo, Eurobonds), 11 além de esta-

bilizadores macroeconômicos (por exemplo, um fundo de desemprego ou um 

“fundo de ajuste cíclico”) . 12

Mas, neste momento, uma integração de tal profundidade parece impos-

sível. Os líderes da UE continuam a resistir às soluções no âmbito da UE até 

que se sintam obrigados pelos mercados, e não apenas por causa de sua reti-

cência em apoiar soluções que envolveriam maior responsabilidade conjunta 

e/ou transferência de responsabilidade para instituições no âmbito da UE – o 

que implicaria em perda ainda maior de soberania e controle nacionais.  Eles 

também estão preocupados com as reações dos seus cidadãos diante do au-

mento do sentimento anti-Euro e anti-UE que vem se manifestando na políti-

ca nacional de cada país, através de eleições, do discurso da mídia, de protestos 

sociais e de debates públicos. 

Uma crise econômica que alimenta uma  
crise política de legitimidade de “entrada”?

Na situação atual, os problemas econômicos persistentes da zona do euro, as-

sociados às repercussões sociais,  também afetaram negativamente as políti-

cas de “entrada”, isto é, o engajamento e as atitudes políticas dos cidadãos. Os 

resultados das últimas eleições de maio de 2014 para o Parlamento Europeu, 

em que os partidos politicamente extremistas ficaram em primeiro lugar em 

8	 Scharpf, 2012; Jones, 2013.

9	 Schelkle, 2014.

10	 Jones,  n/d.

11	 Claessens et al., 2012.

12	 Enderlein et al., 2013
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muitos países, particularmente os de direita, é apenas o sinal mais recente do 

quanto a crise econômica tem sido prejudicial para a política em nível nacional 

e na UE.  Com a piora do desempenho de saída das políticas da zona do euro, 

a legitimação de entrada passou a ser cada vez mais uma questão, enquanto as 

atitudes dos cidadãos, tanto em relação a seus governos nacionais quanto à go-

vernança da UE, decaíram extremamente, em consonância com sua economia.

Um dos problemas para a legitimação da entrada é que com a crescente 

primazia das políticas econômicas no âmbito da UE, os governos nacionais se 

viram, frequentemente, diante da necessidade de honrar seus compromissos 

no âmbito da UE e de atender aos desejos dos seus cidadãos.  Com maior im-

portância, conforme argumenta Peter Mair, a UE em plena crise da zona do 

euro destituiu, na realidade, o equilíbrio entre as duas funções principais dos 

partidos políticos em âmbito nacional em suas relações com seus constituintes 

– representar os cidadãos (entrada) e governá-los com responsabilidade (saí-

da). A crise forçou partidos a privilegiarem responsabilidade sobre representa-

ção, ao enfatizar seu papel de governante em detrimento de sua capacidade de 

resposta aos eleitorados nacionais.13  Igualmente problemático é o fato de que, 

durante períodos de eleições, os partidos podem muito bem fazer campanha 

contra as exatas políticas que serão solicitados a implementar quando assumi-

rem os gabinetes, mesmo contra “a vontade do povo”. Consequentemente, os 

governos “responsáveis” (saída) superam cada vez mais os governos “responsi-

vos” (entrada), inclusive quando os cidadãos consideram a saída prejudicial.14

Os cidadãos, consequentemente, ficaram com a sensação de que possuem 

poucos recursos diante das políticas geradas pela UE, as quais podem desa-

provar, em vez de  punir os políticos nacionais. A  natureza fragmentada da 

“democracia” da UE, em que a política é decidida no âmbito da UE, mas cujas 

políticas permanecem amplamente em âmbito nacional,  revela que os cida-

dãos tendem a responsabilizar seus políticos nacionais pelas políticas da UE – 

particularmente na crise da zona do euro. O resultado foi ciclos cada vez mais 

longos de governos responsáveis, conforme os eleitores puniam seus políticos 

nacionais com frequência e intensidade crescentes.15  Tal volatilidade política 

passou a ser a regra não apenas na Grécia, Espanha ou Itália, mas também no 

13	 Mair e Thomassen,  2010; Mair, 2013.

14	 Mair, 2013.

15	 Bosco e Verney, 2012.
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centro, sendo a França um caso a mencionar – o presidente Sarkozy foi apenas 

o segundo presidente da Quinta República a não ser eleito para um segundo 

mandato. O presidente Hollande possui o menor índice de popularidade entre 

qualquer presidente da Quinta República (17% nas últimas pesquisas feitas na 

primavera de 2014).

Observou-se em todos os países  um  sentimento  crescente  de euroceti-

cismo, até mesmo antieuropeu, e não apenas antieuro. É  importante notar 

que esse foi o caso não somente nos países que foram fortemente atingidos 

pela crise, no Sul da Europa e no Leste Europeu, mas também naqueles que 

não foram amplamente afetados pela crise econômica, principalmente no 

Norte da Europa, como no caso dos “True Finns” nas eleições de 2011 na Fin-

lândia.  16 Além disso, o euroceticismo vem aumentando não apenas nos ex-

tremos da direita e da esquerda, mas também no centro. Em uma pesquisa de 

maio de 2012 conduzida pela Eurobarometer, entre aqueles que diziam que ser 

membro da UE era uma coisa ruim, os participantes que ficaram no centro 

ultrapassaram aquelas da esquerda na França, na Grã-Bretanha e nos Países 

Baixos, e tanto os da esquerda, quanto os da direita, na Finlândia. 

Também faz parte disso a crescente antipatia dos cidadãos pelos princi-

pais partidos, que pode ser observada nos resultados eleitorais cada vez mais 

expressivos de partidos não apenas nos extremos da direita e da esquerda – 

como na Grécia, onde o neonazista Golden Dawn pontuou 7% e o de extrema 

esquerda Syriza obteve 23% nas eleições de junho de 2012 – mas até mesmo 

aquilo que pode ser chamado de centro “radical” – como na Itália, com o fe-

nômeno Beppe Grillo Five Stars (com 25% dos votos) nas eleições de fevereiro 

de 2013.  Isto, por sua vez, fragiliza ainda mais os governos, com as maiorias 

governistas sob o fio da navalha, e cria ainda maiores dificuldades para a com-

posição de um governo pelos partidos tradicionais vencedores, como ocor-

reu nas eleições italianas em fevereiro de 2013 –  embora a vitória histórica 

de 40% do primeiro ministro italiano Matteo Renzi nas eleições para o PE e 

o desempenho abaixo do esperado de Grillo, considerando-se o que as pes-

quisas apontavam,  sugiram que a Itália, por enquanto, conseguiu  reverter a 

tendência. Mas o que é pior, contudo, em relação ao crescimento dos partidos 

extremistas, é a possibilidade de que os governos antidemocráticos também 

aflorem, como na Hungria. 

16	 Taggart, e Szczerbiak, 2013; Usherwood, e Startin, 2013.
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Enquanto isso, tudo o que os sindicatos podem fazer  é concordar  com 

concessões enquanto ganham nada em troca, como no acordo de previdência 

espanhol e o acordo irlandês de Croke Park (Croke Park Agreement), ao mesmo 

tempo em que o máximo que os movimentos sociais como os indignados es-

panhóis conseguem fazer é mobilizar militantes para protestos e passeatas que 

obtêm para eles nada mais do que, às vezes, cobertura na imprensa. Evidente-

mente, o relatório do Conselho da Europa no final de 2013 condenou as ações 

dos governos quando estes deixaram de lado os canais regulares de partici-

pação e diálogo social sob o pretexto de emergência financeira nacional, bem 

como as duras respostas contra os manifestantes e violações da liberdade de 

expressão e de reunião pacífica, além da diminuição da liberdade de imprensa, 

particularmente em empresas públicas, como o fechamento da difusora pú-

blica grega ERT.17  Além disso, as pesquisas do Eurobarometer demonstraram 

que, nos anos subsequentes ao início da crise, os cidadãos apresentaram uma 

perda de confiança maciça nos governos nacionais bem como uma diminui-

ção no apoio à UE (para os governos nacionais, uma queda de 15 pontos entre 

a primavera de 2007 e a primavera de 2012, caindo para 20%; para a UE, no 

mesmo período, uma queda de 26 pontos, caindo para 31%).18

Os processos de governança do euro também alimentam  
a crise de legitimação que se dá “através”?

Os desafios que emergem da crise da zona do euro não apenas envolvem ques-

tões relacionadas à receptividade de entrada dos atores institucionais da UE 

ou o desempenho de saída das políticas da UE.   Eles também estão relacio-

nados a questões de legitimação do “através”, que é um critério de conduta 

com foco na qualidade dos processos de governança, envolvendo considera-

ções de eficiência, prestação de contas,  transparência e acessibilidade.19 Esta 

qualidade passa a ser mais questionada, conforme os processos de definição de 

políticas se tornam cada vez mais intergovernamentais e supranacionais (ou 

tecnocráticos) durante o período da crise da zona do euro, o que levou Jürgen 

Habermas a alertar contra os perigos do “federalismo executivo”, no qual enor-

17	 Conselho da Europa, 2013.

18	 Eurobarometer, primavera de 2007, 2012.

19	 Schmidt, 2013.
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mes mudanças no poder econômico e orçamentário no âmbito da UE ocorre-

ram sem qualquer aumento concomitante na “entrada” dos cidadãos.20  Além 

disso, o  foco dos processos  em “governar segundo as regras e regulamentar 

segundo os números” tem sido igualmente problemático.

O intergovernamentalismo substituiu o “Método Comunitário” – segun-

do o qual a Comissão, o Conselho e o Parlamento Europeu contribuíram, to-

dos, crescente e igualmente, de diferentes formas para a  tomada de decisão 

– como a forma principal de tomada de decisão na zona do euro.  Os líderes 

dos estados-membros da UE tendem a dominar a definição de políticas en-

quanto tratam  a Comissão como um secretariado,  encarregado de planejar 

e ajudar a implementar as regras voltadas para a estabilidade e baseadas nos 

números.O que traz ainda maior preocupação é o fato de que o Conselho pas-

sou a ser dominado por regras do tipo “tamanho único para somente um” 

de negociação intergovernamental, que concedeu a um estado-membro (leia-

se Alemanha) influência maior do que o normal para demandar não apenas 

aderência mas um reforço das regras,  enquanto o Parlamento Europeu  tem 

quase “nenhum tamanho” no que tange ao estabelecimento de políticas, con-

siderando-se as regras de governança monetária baseadas em tratados.  

Ao mesmo tempo, o supranacionalismo tem predominado nos domínios 

mais técnicos, conforme o BCE vem pressionando os estados-membros para 

realizarem reformas estruturais e de austeridade como um quid pro quo para 

suas próprias intervenções monetárias mais vigorosas, enquanto a Comissão 

tem pressionado os governos dos estados-membros a atingir as metas numé-

ricas das regras de estabilidade através de seus poderes de fiscalização orça-

mentária aumentados ou, do contrário, enfrentar reprimendas e sanções. Os 

problemas aqui também derivam do fato de que no início da crise, o BCE 

pouco fez para ajustar suas regras do tipo “tamanho único para ninguém” que 

governavam a política monetária, o que exacerbou (em vez de reduzir) as di-

vergências econômicas dos estados-membros, enquanto a Comissão aplicou 

regras do tipo “tamanho único” com um conjunto de critérios numéricos res-

tritivos pouco adaptados às formas de capitalismo extremamente distintas dos 

estados-membros.21  

20	 Habermas, 2011.

21	 Schmidt n/a
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Com estes processos de governança baseados em regras do tipo “tama-

nho único”, os atores institucionais da UE pareciam ter se esquecido de que a 

legitimidade democrática exige não apenas regras a serem seguidas, mas po-

líticas atraentes para os cidadãos associadas a políticas que funcionem. É em 

resposta aos problemas de legitimidade de saída e de entrada que, com o pas-

sar do tempo, todos os atores institucionais da UE buscaram reinterpretar as 

regras de “através” pelas quais se pautavam no início da crise. Mas, de modo 

geral, fizeram isso sem admitir que tinham esticado, distorcido e possivelmen-

te até mesmo quebrado as regras.

A reinterpretação  ampliada  das regras tem sido  discutivelmente mais 

pronunciada no caso do BCE, que deixou lentamente suas regras de “através” 

do tipo “tamanho único para ninguém”, em que negava que jamais pudesse 

funcionar como mutuante em última  instância (lender of last resort, LOLR), 

e passou a ter um compromisso de “custe o que custar” (conforme a frase fa-

mosa do presidente do BCE em julho de 2012) – com um discurso que insistia 

que permanecesse totalmente dentro da competência de sua Carta. Embora 

o Conselho Europeu tenha continuado a governar  amplamente  através das 

regras do tipo “tamanho único”, a Alemanha em conjunto com seus aliados 

de coalizão concordou de forma intermitente em aprofundar a integração e, 

a partir de 2012, com a necessidade de crescimento (pelo menos no discurso) 

e, mais recentemente, de flexibilidade, enquanto continuava a bater na mesma 

tecla da importância da estabilidade. Apesar do fato da Comissão da União 

Europeia ter continuado a aplicar as regras e números restritivos do tipo “ta-

manho único” em cujo planejamento foi instrumental, ultimamente tem feito 

isso de forma um pouco mais flexível, ainda que mantendo seu discurso rígido 

de austeridade. Finalmente, embora o Parlamento Europeu (PE) continue a ter 

quase “nenhum tamanho”, buscou ter maior impacto através de suas críticas 

crescentes das regras de estabilidade do Conselho e do cumprimento da regras 

restritivas da Comissão, bem como através de seu empenho bem sucedido em 

vincular a indicação do presidente da Comissão ao partido vencedor nas elei-

ções do Parlamento Europeu.

Esta desconexão entre o que os atores institucionais dizem e o que fazem 

deriva de divergências contínuas nas filosofias econômicas e preferências por 

políticas entre os estados-membros que, combinadas com os obstáculos insti-

tucionais à mudança no tratado (particularmente a unanimidade), fazem com 

que uma mudança formal nas regras seja quase impossível e que até mesmo 
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a reinterpretação das regras seja contestada. Ao reinterpretar informalmente 

as regras sem admitir isso, os atores institucionais da UE pelo menos conse-

guiram criar o espaço necessário para produzir, de alguma forma, um melhor 

desempenho de políticas de saída. No entanto, ao fazê-lo, a qualidade dos pro-

cessos que se dão “através” da zona do euro sofre com regras subótimas que os 

atores da UE distorcem ou quebram sem muita transparência e ainda menos 

responsabilidade. Seu discurso também sugere aos cidadãos que estão privile-

giando a responsabilidade em relação à receptividade e, assim sendo, poderiam 

exacerbar os problemas de políticas de entrada mesmo quando tentam solu-

cionar o desempenho de políticas de saída.

Finalmente, os processos de definição de políticas que se dão “através” no 

âmbito da UE que enfatizam o intergovernamentalismo e o supranacionalis-

mo, mesmo que tivessem sido bem sucedidos em produzir desempenhos de 

políticas de saída adequados, são problemáticos para a receptividade de entra-

da para os cidadãos.  E apenas erodem ainda mais a democracia nacional, até 

mesmo quando levantam questões relacionadas à legitimação de entrada da 

governança no âmbito da UE.

Conclusão

As considerações sobre os desafios à legitimação democrática durante a crise 

do euro sugerem que a UE precisa de políticas de “saída” que sejam mais efica-

zes, políticas de “entrada” que sejam mais responsivas aos cidadãos e processos 

que se dão “através” que sejam mais equilibrados e implementados com maior 

eficiência e responsabilidade.  Assim sendo, a pergunta para a UE não é apenas 

se ela conseguirá corrigir a economia – através da geração de crescimento eco-

nômico e solidariedade social, sem austeridade infinita e reforma estrutural 

destrutiva.  É, também, se ela conseguirá corrigir a política – permitindo que 

os cidadãos tenham mais voz na tomada de decisão de maneiras que sirvam 

para reconstruir a confiança e ao mesmo tempo combater o crescimento dos 

extremos – e se ela será capaz de desenvolver processos que sejam menos in-

tergovernamentais e   tecnocráticos,  com menos foco submisso a metas nu-

méricas rígidas. A realização de qualquer parte disso dependerá de como os 

atores institucionais da UE responderão a crises sucessivas, e se serão capazes 

de modificar gradualmente as regras e os números para promover um melhor 

desempenho de políticas, bem como acomodar as preocupações dos cidadãos 
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ao mesmo tempo em que abrem os processos de tomada de decisão para uma 

maior representação parlamentar nacional e da UE.

Vivien A. Schmidt é professora da Cadeira Jean Monnet de Integração Europeia e Diretora do 
Centro de Estudos Europeus, Universidade de Boston.
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